
Art. 1º Definir normas de boas práticas em serviço de delivery ( 
tele- entrega) para estabelecimentos comerciais:

I – O entregador deverá lavar bem as mãos com água e sabão 
líquido antes de sair para realizar as entregas;
II – Deverão fazer uso de máscarade tecido não tecido (TNT) ou 
tecido de algodão;
III. Evitar ficar tocando a máscara, bem como seguir as recomendações 
de etiqueta da tosse;
IV –As áreas de convivência dos entregadores devem ser mantidas 
ventiladas, tais como refeitórios
e locais de descanso, quando houver;
V -  Deve-se evitar tocar em superfícies ou objetos de áreas comuns 
dos condomínios residenciais;
VI – O entregador deverá levar álcool 70% para sua utilização 
entre uma entrega e outra;
VII –Os produtos da entrega não devem ser acondicionados no 
chão em nenhum momento;
VIII – O entregador deverá solicitar ao cliente para que insira o 
cartão na máquina, evitando manuseá-lo;
IX –Manter a distância mínima de um 1,5 ( um metro e cinquenta 
centímetros) da pessoa que receberá a mercadoria;
X – As máquinas de cartão devem ser higienizadas com álcool 70% 
gel após cada entrega. Para facilitar a higienização, as máquinas 
de cartão devem estar cobertas comfilme plástico;
XI - Ao retornar ao serviço, o profissional responsável pela entrega 
deverepetir a lavagem das mãos com água e sabão líquido;

Art. 2º Os clientes do serviço de delivery (tele entrega) deverão:

I - Procurarfazer o pagamento do pedido pelo aplicativo;
II -  Manter uma distância mínima de um 1,50 ( um metro e cinquenta 
centímetros) do entregador;
III -Ao realizar o pagamento em dinheiro, lavar imediatamente as 
mãos com água e sabão líquido;
IV – Não deverá tocar em nada após o recebimentodas mercadorias. 
O pacote da mercadoria deve ser descartado;
V -  As embalagens descartáveis ou a superfície dos produtos in-
dustrializados deverão ser higienizadas com água e sabão líquido 
ou álcool 70%;
VI. Em caso de alimentos, não deverão ser conservados nas em-
balagens de entrega;
VII - Deverá higienizar as superfícies que tiveram contato com as 
embalagens ouas mercadorias entregues.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 08 de abril de 2020 e tem 
vigência limitada ao disposto no art. 7º do Decreto Estadual n. 515, 
de 17 de março de 2020.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 663924

PORTARIA SES Nº 238 DE 08/04/2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e art. 6º do Decreto n. 515, de 17 de 
março de 2020,

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública 
de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde P’ública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto nº 525, de 23 de março de 2020 que 
dispõe sobre novas medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coro-
navírus e estabelece outras providências;

CONSIDERANDO a retomada das atividades,  se faz necessário o 
estabelecimentos de cuidados importantes para os trabalhadores, 
estabelecimento e cidadãos em geral.

RESOLVE:

Art. 1ºFicam liberadas a partir da data de publicação desta Portaria, 
as atividades realizadas em:

I - Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas);
II - Categorias credenciadas ao Departamento de Trânsito – DETRAN, 
como médicos, psicólogos, estampadores de placas, remarcadores 
de chassi e desmontes.

Art.2° No retorno de suas atividades, os Centros de Formação de 
Condutores devem adotar os seguintes cuidados:

§1°As aulas teóricas devem ser ministradas aos alunos, através 
de vídeo aulas, não sendo permitidas, aulas teóricas presenciais.

§2° Nas aulas práticas, antes do início desta atividade, tanto o 
instrutor quanto o aluno, devem lavar as mãos com água e sabão 
ou higienizá-las com álcool a 70%.

§ 3°Após a higienização das mãos, o instrutor e aluno devem colocar 
as máscaras de tecido como barreira física, observando as orien-
tações já dispostas na Portaria SES n° 224, de 03 de abril de 2020.

§4° O álcool em gel a 70% deve estar disponível também no interior 
de cada veículo.

§5° Durante a aula prática recomenda-se manter as janelas do 
veículo abertas, permitindo uma melhor circulação e renovação 
de ar. A limpeza dos filtros de ar condicionado dos veículos deve 
ser intensificada e  no caso da necessidade de utilização do ar 
condicionado do veículo, recomenda-se sua utilização no modo 
de ventilação aberta.

§6° Após cada aula prática, o interior do veículo deverá ser limpo 
com água e sabão ou desinfetado com álcool a 70% (principalmente 
volante, marcha, freio de mão, retrovisores, cintos de segurança 
e painel), bem como, as maçanetas da parte externa do mesmo.

§7° No término de cada expediente, os veículos devem ser lavados 
externamente com água e sabão.

§8° - Os Centros de Formação de Condutores devem intensificar 
a limpeza de seus ambientes e disponibilizar álcool em gel 70% 
para uso dos trabalhadores e dos alunos, bem como, sabonete 
líquido e papel toalha em seus sanitários.

Art.3° No retorno de suas atividades, as demais categorias creden-
ciadas ao Departamento de Trânsito – DETRAN, como médicos, 
psicólogos, estampadores de placas, remarcadores de chassi e 
desmontes devem adotar os seguintes cuidados:

I Ter cartazes informativos dos cuidados nos seus ambientes so-
bre:higienização de mãos, uso do álcool 70%, uso de máscaras, 
distanciamento entre as pessoas, limpeza de superfícies, ventilação 
e limpeza dos ambientes,
II.   Realizar diariamente procedimentos que garantam a higie-
nização do ambiente de trabalho, intensificando a limpeza com 
desinfetantes próprios para a finalidade, bem como, a desinfecção 
com álcool 70% de maçanetas, corrimãos, interruptores, barrei-
ras físicas usadas como equipamentos de proteção coletiva como 
placas transparentes, máquinas de cartão, balcões, entre outros;
III.    Deverá ser disponibilizado álcool gel 70% em cada posto de 
trabalho, devendo ser orientada e estimulada a sua utilização pelos 
trabalhadores e usuários;
IV. Capacitar os trabalhadores, disponibilizar e exigir o uso dos 
EPIs apropriados para a realização das atividades, dentre eles: 
máscaras e luvas;
V. Caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao mesmo 
tempo manter a distância mínima entre eles de 1,5 metros (um 
metro e cinquenta centímetros);
VI.  Recomendar que os trabalhadores não retornem às suas casas 
diariamente com suas roupas de trabalho quando estes utilizarem 
uniforme;
VII.  Os locais para refeição, quando presentes, poderão ser uti-
lizados com apenas 1/3 (um terço) da sua capacidade (por vez). 
Deverão organizar cronograma para sua utilização de forma a 
evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (fluxos 
internos e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da 
distância mínima de 1,5 metros (um metro e cinquenta centímetros);
VIII. Os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão 
estar providos de sabonete líquido e toalha de papel;
IX. Deverá adotar medidas internas relacionadas à saúde do tra-
balhador, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no 
ambiente de trabalho, priorizando o afastamento, sem prejuízo de 
salários, dos trabalhadores pertencentes a grupos de risco, tais 
como pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, 
diabéticos, gestantes e imunodeprimidos ou portadores de doenças 
crônicas que também justifiquem o afastamento;
X. Deverá ser priorizada a modalidade de trabalho remoto para os 
setores administrativos;
XII. Se algum dos trabalhadores apresentarem sintomas de con-
taminação pelo COVID-19, deverão buscar orientações médicas, 
bem como serem afastados do trabalho, pelo período mínimo de 
14 (quatorze) dias, ou conforme determinação médica, sendo que 
as autoridades de saúde devem ser imediatamente informadas 
desta situação.

Art.4° Esta Portaria entra em vigor em 08 de abril de 2020 e tem 
vigência limitada ao disposto no art. 7º do Decreto Estadual n. 515, 
de 17 de março de 2020.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 663921

PORTARIA SES Nº 239 DE 09/04/2020

Determina prazo para a inserção de dados nos Sistemas de 
Informação em Saúde, relacionada ao Coronavírus.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 
741, de 12 de junho de 2019;

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pú-
blica de importância internacional pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da in-
fecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana 
pelo novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o decreto Nº 515, DE 17 DE MARÇO DE 
2020,que declara situação de emergência em todo o território 
catarinense, nos termos do COBRADE nº 1.5.1.1.0 - doenças 
infecciosas virais, para fins de prevenção e enfrentamento à CO-
VID-19, e estabelece outras providências;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SVS/MS nº 2, de 22 de 
novembro de 2005 que regulamenta as atividades da vigilância 
epidemiológica com relação à coleta, fluxo e a periodicidade de 
envio de dados da notificação compulsória de doenças por meio 
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN;

CONSIDERANDO a Portaria nº 116/SVS/MS, de 11 de fevereiro 
de 2009, que regulamenta a coleta de dados, fluxo e periodicida-
de de envio das informações sobre óbitos e nascidos vivos para 
os Sistemas de Informações em Saúde sob gestão da Secretaria 
de Vigilância em Saúde;

CONSIDERADO Nota Informativa nº. 002/2020 – DIVE/SUV/
SES/SC, que orienta o preenchimento da Declaração de óbito - 
DO para  COVID-19;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saú-
de a direção do Centro de Operações em Emergência em Saúde, 
de acordo com a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 
e Decreto Estadual n. 525, de 23 de março de 2020;

Resolve:

Art. 1º Fixar prazo de 24 horas para que seja procedida a 
inserção de dados nos Sistemas de Informação em Saúde, 
sendo:

 I- Pacientes internados com Síndrome Respiratória Aguda Gra-
ve (SRAG) – Notificar no SIVEP-GRIPE online: http://sivepgripe.
saude.gov.br/sivepgripe/login.html?0
II- Ficha de Registro Individual de Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SRAG) internada ou óbito SRAG. - Óbito por SRAG - No-
tificar no SIVEP-GRIPE online: http://sivepgripe.saude.gov.br/si-
vepgripe/login.html?0.
III- Declaração de Óbito (DO) dos casos suspeitos e confirmados, 
seja digitada em 24h após sua expedição, no Sistema de Informa-
ção sobre Mortalidade- SIM.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Cod. Mat.: 664010

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2020TR000608
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saúde – 
FES. CONVENENTE: Instituto das Pequenas Missionárias de Maria 
Imaculada, mantenedor do Hospital e Maternidade Marieta Konder 
Bornhausen, com sede no município de Itajaí. OBJETO: Auxiliar 
na conclusão da obra de ampliação do Hospital e Maternidade 
Marieta Konder Bornhausen (planilha de serviços – Lote 02), a fim 
de disponibilizar aos pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS 
implantação de novos leitos de internação, salas cirúrgicas, unidade 
oncológica, ambulatório de especialidades, setores de urgência/
emergência, centro de diagnóstico por imagem e demais serviços. 
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